
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1837408 - SP (2021/0039976-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO COUTINHO DE MOURA JUNIOR - SP407482

BRUNA SUES MARQUES NEVES - SP378750
LETICIA GUTIERREZ - MG150173
PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

AGRAVADO : CLINICA NOVA VIDA FONOAUDIOLOGIA E PSICOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : FABÍOLA FIGUEIREDO CUSTODIO DA SILVA - SP177711

ANTONIO CUSTÓDIO DA SILVA - SP024706
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE SAÚDE. SERVIÇOS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LANÇAMENTOS. 
IRREGULARIDADES. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 
Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REANÁLISE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como infirmar tal posicionamento, em 
virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
5. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas 
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE SAÚDE. SERVIÇOS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LANÇAMENTOS. 
IRREGULARIDADES. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 
Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REANÁLISE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como infirmar tal posicionamento, em 
virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
5. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas 
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram resolvidas:

(i) ausente negativa de prestação jurisdicional;
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(ii) incidência da Súmula nº 7/STJ quanto a alegada violação do artigo 373 

do Código de Processo Civil de 2015;

(iii) ausência de prequestionamento do art. 422 do Código Civil, e

(iv) incidência da Súmula nº 5/STJ.

Nas presentes razões (fls. 450/459 e-STJ), a agravante alega que
 
"(...) o v. acórdão regional, ao não apreciar as questões suscitadas 

pela parte – frise-se – decisivas para o deslinde do feito, violou, data venia, o 
artigo 1.022, II do Diploma Processual (...):

(...)
(...) para se aferir a violação apontada no presente recurso 

especial, basta partir da moldura fática delineada no v. aresto atacado para 
se verificar a frontal violação, não havendo qualquer necessidade de se 
revolver provas, de modo que a citada Súmulas 7 desse Superior Tribunal de 
Justiça não encontra aplicação no caso em exame.

(...)
(...) o tema foi abordado claramente nos embargos de declaração, 

reforçando ainda mais a inaplicabilidade da súmula 211 do STJ e a 
aplicabilidade do art. 1.025 do CPC ao presente caso.

(...)
(...) a questão central é a análise do 422 do Código Civil, sendo 

despiciendo o reexame das cláusulas contratuais, posto que a questão fática 
é por demais incontroversa" (fls. 452/458 e-STJ).
 
Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do 

feito ao órgão julgador colegiado.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (fls. 

465/484 e-STJ), na qual pleiteia a manutenção da decisão combatida e a fixação de 

multa.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, no que tange à alegada violação do art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, verifica-se que o tribunal de origem motivou adequadamente 

sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em omissão, contradição, obscuridade ou 

negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido 

em sentido contrário à pretensão da parte.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CARACTERIZADA. PIS E COFINS. LEI 11.033/2004, ARTIGO 17. 
REGIME MONOFÁSICO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
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(...)
5. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial" (AREsp 
1.530.466/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019).
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO 
CONFIGURADOS.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
2. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual 
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada 
de forma clara e fundamentada.
3. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no REsp 1.205.946/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Corte Especial, julgado em 12/11/2019, 
DJe 20/11/2019).
 
Com efeito, da análise dos autos, verifica-se que as instâncias ordinárias 

enfrentaram a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 

controvérsia.

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos declaratórios, a 

qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal local insiste 

em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria ser decidida, e não foi.

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos 

aclaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de efeitos 

infringentes, não atende aos limites estreitos delineados no art. 1.022 do CPC/2015.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela recorrente não 

significa omissão, contradição, obscuridade ou deficiência de fundamentação da 

decisão, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos relevantes da 

controvérsia, como na espécie.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
(...)
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.042.643/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 4/5/2017, 
DJe 22/5/2017).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA. ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. 
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação art. 1.022 do 
Novo CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente.
(...)
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.075.056/MA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 15/8/2017, 
DJe 18/8/2017).
 
Ademais, ao contrário do que alega a agravante, não há como afastar a 

incidência da Súmula nº 7/STJ, visto que o tribunal de origem, com base na 

minuciosa análise das circunstâncias fáticas dos autos, assim concluiu:
 
"(...)
A apelante alega irregularidades nos lançamentos a justificar as 

glosas, consistentes no descumprimento do dever da contratada de enviar, 
mensalmente, as respectivas notas de serviços e demais documentos fiscais 
exigidos, para que possibilitasse a verificação das informações e a efetivação 
do pagamento.

Tais irregularidades, contudo, não foram comprovadas, 
como competia à apelante. Acresça-se que, quando impugnadas 
administrativamente, as glosas sequer foram justificadas" (fls. 355/356 e-
STJ - grifou-se).
 
O eventual conhecimento do recurso especial, a fim de adotar entendimento 

diverso, demandaria nova incursão fático-probatória, que, como se sabe, é interditada 

a esta Corte Superior na via especial, conforme disposto na Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Com relação ao art. 422 do Código Civil, observa-se que o tribunal de 

origem, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não decidiu a controvérsia à 

luz dos referidos preceitos legais.

Por certo, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

Corte local se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação ou não ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E 
EM DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS E O ARESTO RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO 
AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência do 
chamado 'prequestionamento implícito'. Trata-se daquelas situações em que 
o órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos referidos 
artigos legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo normativo. 
Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado 'prequestionamento ficto', não admitido por 
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este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera 
prequestionada a matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi 
objeto das razões dos embargos de declaração interpostos, ainda que eles 
sejam rejeitados sem qualquer exame da tese, bastando constar da petição 
dos referidos aclaratórios. Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas 
razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do 
CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.170.330/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
3/2/2016).
 
"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser inadmissível o 
prequestionamento ficto, ou seja, não considera prequestionada a matéria 
pela simples oposição de Embargos Declaratórios.
5. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 931.048/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
24/4/2017).
 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, 
DJe 1º/8/2017- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
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e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei'. (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
Por fim, conforme asseverou a decisão agravada, as conclusões do aresto 

recorrido acerca do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise 

das cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 

providências vedadas na via estreita do recurso especial por força das Súmulas nºs 5 e 

7/STJ.

Assim, não prosperam as alegações postas no recurso, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Em relação à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que 

a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do 

agravo interno.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão 
agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
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que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 
(EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Segunda Seção, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016 - grifou-se).
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta 

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.837.408 / SP
Número Registro: 2021/0039976-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1023078-86.2018.8.26.0224 10230788620188260224

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

MARCO ANTONIO COUTINHO DE MOURA JUNIOR - SP407482
BRUNA SUES MARQUES NEVES - SP378750
LETICIA GUTIERREZ - MG150173

AGRAVADO : CLINICA NOVA VIDA FONOAUDIOLOGIA E PSICOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO CUSTÓDIO DA SILVA - SP024706

FABÍOLA FIGUEIREDO CUSTODIO DA SILVA - SP177711

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO COUTINHO DE MOURA JUNIOR - SP407482

BRUNA SUES MARQUES NEVES - SP378750
LETICIA GUTIERREZ - MG150173
PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

AGRAVADO : CLINICA NOVA VIDA FONOAUDIOLOGIA E PSICOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : FABÍOLA FIGUEIREDO CUSTODIO DA SILVA - SP177711

ANTONIO CUSTÓDIO DA SILVA - SP024706

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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